
 

PREJULGADO Nº 038 

 

 

 

Manter a eficácia aos termos da Lei Municipal da 

Serra nº 3824/2011, entendendo que a mesma não 

afronta à norma contida no art. 37, incisos II e IX, da 

Constituição Federal de 1988, por instituir hipótese 

específica para contratação excepcional temporária, 

sendo, portanto, constitucional; 

 

 

 

Órgão Colegiado: Plenário 

Processo: TC-03530/2017-7 

Assunto: Representação  

Autuação: 08.06.2017 

Relator: conselheira em substituição MÁRCIA JACCOUD FREITAS  

Decisão: Acórdão TC-416/2018 

Sessão: 11ª Sessão Ordinária do Plenário de 17.04.2018 

Publicação: Acórdão TC-416/2018, disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico do 

TCEES nº 1162, do dia 09 de julho de 2018, considerando-se publicado no dia 

10/07/2018, nos termos dos artigos 62 e 66, parágrafo único, ambos da Lei 

Complementar Estadual 621/2012, c/c art. 5º, da Resolução TC nº 262/2013.  


